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APRESENTAÇÃO

A coleção “Ciências sociais aplicadas: Estado, organizações e desenvolvimento 
regional” é uma obra que apresenta como foco principal a discussão científica por 
intermédio de trabalhos diversos que compõe seus capítulos. Trata-se de um trabalho que 
acrescenta diferentes perspectivas, corroborada na pluralidade de áreas representadas por 
seus autores.

O volume abordará de forma interdisciplinar, diversos trabalhos, pesquisas e práticas 
que permeiam as Ciências Sociais Aplicadas, a qual traz de forma intrínseca a conexão 
entre diferentes áreas de conhecimento, porém todas tendo uma finalidade em comum: 
colaborar significativamente para a melhoria da sociedade.

O objetivo central foi proporcionar de forma categorizada e clara reflexões 
desenvolvidas em instituições de ensino e pesquisa do país, os quais contemplam as mais 
distintas ciências. Em todos esses trabalhos a linha condutora foi analisar problemas e 
propor soluções, visto que isso faz parte dos estudos das Ciências Sociais Aplicadas.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta de 
fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma 
se interessam pelas questões sociais, pois entender os seres humanos e seus dilemas 
não é só função das ciências humanas. Acrescentando um pouco de aspectos práticos, 
chegamos às Ciências Sociais Aplicadas, compostas por profissionais que trabalham para 
organizar e transformar a sociedade. 

Desse modo, a obra “Ciências sociais aplicadas: Estado, organizações e 
desenvolvimento regional” apresenta temáticas de valiosa contribuição acadêmica, além 
de buscar desvelar as nuances acerca das problemáticas sociais, culturais, políticas 
e econômicas. Além disso, a obra apresenta capítulos que abordam a necessidade de 
conexões disciplinares, ou seja, requerem um diálogo constante com outros conhecimentos, 
para a boa compreensão dos seus métodos – algo característico no interior das Sociais 
Aplicadas. Apesar de terem conteúdos e objetivos bem distintos, todos os capítulos têm um 
ponto em comum: questionam as consequências da vida em sociedade. 

Sabemos o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também 
a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável 
para estes/as pesquisadores/as exporem e divulguem seus resultados. 

Boa leitura!

Nikolas Corrent
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APONTAMENTOS RELEVANTES PARA O ALCANCE 

DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE 
MATERIAIS, OBRAS E SERVIÇOS NA GESTÃO 
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Trabalho de Conclusão de Curso apresentado para 
obtenção do título de bacharel em Ciências Contábeis 
na Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

RESUMO: O processo licitatório no Estado 
do Paraná vem sendo modificado desde seu 
surgimento. Neste momento, uma das últimas 
mudanças foi a obrigatoriedade do uso do 
sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 
(GMS), pelo Decreto n° 5.880/2020. Essas 
inovações estão sendo aperfeiçoadas, mediante 
as experiências vivenciadas no cotidiano dos 
gestores do setor de compras, amparadas 
pelas legislações. Este artigo teve por objetivo 
principal apresentar os apontamentos de sua 
implantação, em três instituições públicas do 
Paraná. A abordagem metodológica utilizada foi 
qualitativa, quantitativa, descritiva e exploratória. 
Os dados foram coletados por meio de 
entrevistas semiestruturada com 13 gestores. Os 
resultados obtidos revelaram que as mudanças 
ocasionadas trazem entraves, causando perda 
de tempo no processo licitatório. Igualmente, 
apontaram que o diálogo é fundamental para 
que haja ajustes. Atualmente, o sistema do GMS 
necessita de otimização estrutural satisfatória 
para que procedimentos de compras sejam 
concluídos. Apesar da aparente dificuldade de 
utilizá-lo, todos os gestores concordaram com o 
fato de que o GMS proporciona a transparência 
exigida por lei. Conclui-se que o GMS está 
em conformidade com o Compliance devido 
à obediência da legislação das instituições. 
Ressalta-se que para utilizar este sistema de 
modo eficaz, é necessário que seja estabelecido 
o diálogo entre todos os envolvidos.
PALAVRAS-CHAVE: Compliance. Gestão 
Pública. Licitações. Sistema de Gestão de 
Compras, Materiais e Serviços.
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1 |  INTRODUÇÃO
O sistema gerencial denominado Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS), 

foi constituído em ações conjuntas entre a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), a 
Procuradoria Geral do Estado do Paraná (PGE), a Secretaria de Estado de Administração 
e da Previdência (SEAP) e o módulo de registro de Contratos Administrativos, de Gestão 
do Departamento de Operações e Serviços (DOS). A utilização de seus dados serve de 
subsídio para tomada de decisões, para atender às necessidades das compras e execução 
da efetivação dos contratos formalizados junto a seus fornecedores da gestão pública. 
(PARANÁ, 2022). A obrigatoriedade do GMS advém pelo Decreto 5.880 de 07 de outubro de 
2020, por ser uma ferramenta que registra as informações em tempo real e acompanha as 
operações de compras dos órgãos e entidades da Administração Pública. Entre as etapas 
de funcionalidade do GMS estão contextualizadas as modalidades de licitação previstas na 
Lei n°. 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, onde as 
normas para licitações e contratos da Administração Pública foi instituída.

Ademais, as Leis 13.979/2020 e 14.065/2020 relatam sobre a dispensa de licitação 
e ampliação do regime diferenciado de contratações públicas. Sendo assim, o gestor deve 
cercar-se de todos os cuidados possíveis para evitar irregularidades e atos ilícitos. Por 
conseguinte, o teletrabalho no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações 
foram instituídos por meio do Decreto nº. 9.879/2021, que dá providências correlatas em 
relação à implantação do GMS, onde a atividade ou conjunto de atividades funcionais são 
realizados remotamente por servidores públicos.

Desta forma, o presente artigo tem por objetivo principal apresentar os apontamentos 
encontrados na gestão de três instituições públicas, pela implantação do sistema de Gestão 
de Materiais, Obras e Serviços (GMS).

O estudo se justifica devido o favorecimento da transparência e a credibilidade nas 
licitações de compras, pois, o processo de aperfeiçoamento de compras na gestão pública 
poderá contribuir para diminuir os custos, assegurar a qualidade do material especificado, 
reduzir o tempo, buscar o melhor preço e bem como minimizar erros e fraudes. (ALMEIDA, 
2018; CARVALHO, 2005; CASTRO, 2014; MOTTA, 2010).

De acordo com o Plano de Integridade e Compliance da gestão pública, a prática 
desta modalidade colabora cada vez mais para a conformidade das legislações vigentes que 
regulamenta diretamente os controles internos e externos da gestão pública. Para ser uma 
organização séria e valorizada, será necessário colocar em prática, ações organizacionais 
voltadas para as normas éticas. (MACHADO, 2018). Portanto, o Compliance torna-se uma 
ferramenta indispensável para auxiliar no processo de conformidade administrativa na 
gestão pública, dentro dos ditames de todas as legislações que amparam este processo 
inovador.

A abrangência e importância deste assunto vêm sendo amparado por leis e decretos, 
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entre outros regimentos que regulamentam as compras do setor público, que tendem a se 
concentrar em estímulos contratuais e interações colaborativas no enforcement para criar 
formas de trabalho.

A ênfase na literatura da gestão pública está direcionada para a busca de mudanças 
nos procedimentos, para minimizar o desperdício no gasto público, promovendo agilidade 
e qualidade no fluxo de informações válidas. (MOTTA, 2010; OSBORNE; BROWN, 2013).

Para atender às crescentes reivindicações das demandas da gestão pública e da 
sociedade, se fez necessária a implantação de sistemas com infraestruturas inovadoras e 
transparentes como a do GMS.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Licitações e suas Particularidades
A redação da Constituição Federal de 1988, no art. 37, cita que a administração 

direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

Atualmente, as práticas das licitações na gestão pública passam por períodos de 
aprimoramentos para atender com maior celeridade as demandas das compras. O termo 
licitação surgiu com o Decreto-Lei n.º 200 de 25 de fevereiro de 1967, a importância da 
existência de um contrato que regularizasse certas medidas do governo pode ser percebida 
desde a época do imperador Pedro II, demonstrada pela criação do Decreto 2.926/1862 
que estabeleceu a “concurrencia”. (LIMA, 2014).

A licitação pode ser considerada um procedimento administrativo por ter sua 
utilização estabelecida em lei, “temos que a natureza jurídica da licitação é de procedimento 
administrativo, haja vista a existência de atos previamente estabelecidos pela lei e pelo 
próprio edital”. (BARBOSA, 2013, p.3).

Previsto na Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, a licitação precisa ser gerada e 
avaliada em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 
2021).

Sendo assim, pode-se entender que a licitação tem como propósito encontrar a 
melhor opção para a aquisição de um produto ou a contratação de uma prestação de 
serviço, para distribuir corretamente o montante atribuído a uma instituição. Sempre visando 
executar as atividades e obedecendo aos princípios norteadores, Oliveira (2013) afirma 
que a frente dos processos licitatórios deve estar os princípios norteadores ou haverá o 
risco de revogação, ou anulação.
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Observa-se que a licitação pública foi implementada em consonância com princípios 
constitucionais para sustentar a licitude da gestão pública e assegurar os caminhos 
que devem ser percorridos no processo licitatório de compras e prestação de serviços. 
Atualmente, podem ser enumerados alguns tipos de licitações.

De acordo com a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, em seu art. 45, as modalidades 
de licitações são estipuladas no ato convocatório e conforme os fatores nele referido, são 
elas: a de menor preço; a de melhor técnica; a de técnica e preço; e a de maior lance ou 
oferta, exceto a de concurso.

Os diversos tipos de licitações possibilitam a sua escolha no processo de compras 
e contribui para o bom andamento no processo de gestão no âmbito da administração 
pública.

Os critérios estabelecidos pela lei, cita que deve ser de conhecimento de todos 
os licitantes, principalmente no caso de licitação de menor preço, visto como uma das 
especificações essenciais do objeto de definição da licitação. (TOLOSA FILHO, 2005).

Ademais, existem as modalidades de licitações que as distinguem nos procedimentos 
de acordo com a Lei 14.133/2021, art. 28, são elas: pregão; concorrência; concurso; leilão; 
e diálogo competitivo. A antiga lei de licitação contempla minuciosamente os detalhes 
pertencentes aos procedimentos das diferentes modalidades licitatórias e, cabe à gestão 
pública detalhar o porquê da modalidade utilizada no processo de licitação para não 
levantar dúvidas nos licitantes, de modo que, após a aquisição/contratação, a modalidade 
de licitação não pode ser alterada.

É imprescindível que a gestão pública divulgue tudo o que o Edital prevê. A 
descrição do objeto da licitação contida no edital não pode deixar qualquer margem de 
dúvida, nem admite complementação posterior. A Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, 
art. 17, traz esclarecimentos sobre as fases do processo licitatório. São elas: preparatória; 
de divulgação do edital de licitação; de apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; de julgamento; de habilitação; recursal; e de homologação.

Ressalta-se que a padronização da descrição das fases no edital do processo 
licitatório caracteriza procedimento lícito e ético à concorrência na licitação da gestão 
pública.

Durante muito tempo a Lei 8.666/1993 serviu como fundamento para o processo 
licitatório, em 2021 a Lei 14.133 ocasionou algumas mudanças em relação às licitações, 
simultaneamente em que o Decreto 5.880/2020 resultou a obrigatoriedade do sistema 
chamado GMS, o qual deve ser utilizado pelos setores públicos do Paraná.

2.2 Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS)
O Governo do Estado do Paraná no período de 2020 decretou a obrigatoriedade 

do uso do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS), por meio do Decreto 
5.880/2020, utilizando o poder atribuído ao Estado nos incisos V e VI do art. 87 da 
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Constituição Estadual.
O GMS foi instituído pelo Decreto 5.980/2009, o próprio decreto inclui a fundamentação 

para a sua criação, sendo esta os capítulos 10, 26 ao 29 da Lei Estadual, n.º 15.608/2007. 
O decreto salienta que o GMS é uma forte arma contra a corrupção, pelo fato de suas 
informações serem compartilhadas instantaneamente no portal de transparência, além 
de possuir ferramentas que auxiliam no controle interno da instituição. No entender de 
Kovtunin (2019), “à falha na fiscalização das leis e à branda punição.” Ocorre que não basta 
a condenação, tem que haver novos programas de Governo, com o intuito de modificar a 
cultura de corrompimento dos atos públicos, reavaliando as ações do Poder Público no 
combate a estas práticas.

A base do GMS é trazer benefícios para as organizações, no qual o gestor tem como 
função inserir no sistema, novos usuários e estipular seu nível de acesso. Uma de suas 
funções é controlar os processos, sendo assim o gestor necessita se adequar ao sistema 
e as mudanças ocasionadas por ele. De acordo com Madrigal (2016), “o gestor deve 
ser um agente catalisador de inovações transformadoras, sejam em métodos e práticas 
administrativas, ou no processo de firmar parcerias com todos os setores e atores sociais, 
para implementar estratégias e melhorias contínuas”.

O GMS é considerado uma ferramenta de controle do Governo do Paraná, este 
sistema segundo o Manual GMS é composto por alguns módulos, como:

• Cadastro de Fornecedores:

Utilizando o Departamento de Logística para Contratações Públicas (DECON), o 
Governo do Paraná desenvolveu um novo aplicativo que migrou os dados já cadastrados 
de fornecedores, sendo assim, as Pessoas Física ou Jurídica que queiram renovar e os 
que desejem se credenciar como fornecedores devem acessar o site de Compras Paraná. 
O cadastro do fornecedor possui uma validade de um ano, conforme legislação. Durante 
este período o sistema enviará por e-mail informações sobre os documentos que tenham 
tido sua validade expirada e o fornecedor deverá reapresentá-las (em processo similar ao 
de cadastramento).

• Registro de Preços:

O Sistema de Registro de Preços (SRP) tem como função manter registros dos 
preços de determinado material e serviço.

Os fornecedores que visam vender para o governo, registram seus produtos ou 
serviços em ata, com o preço e especificações técnicas, seus dados ficaram armazenados 
em até um ano após o registro, sendo escolhido durante este período o fornecedor deve 
manter o preço.

• Fase Interna e Externa de Procedimento Licitatório:

O GMS possui uma guia denominada Fase Interna, nela será realizada a Pesquisa 
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de Preço, onde deve ser colocado órgão GMS, motivo da pesquisa e devendo no fim 
informar a data máxima de retorno.

É realizada a seleção do item e a classe, em seguida aparecerá uma lista dos itens 
correspondentes ao grupo e a classe informada. Após estes e mais alguns procedimentos 
como pesquisa de preço, etc., o último passo da Fase Interna é a publicação do edital.

Posteriormente a publicação do edital poderá ser dada a continuidade do processo 
por meio do campo Fase Externa, no qual deve ser selecionada a opção Processo Compra/
Licitação, Licitação/SRP, onde serão preenchidos os campos, Órgão GMS, Modalidade e 
Número do Processo.

• Gestão de Contratos Administrativos:

O fiscal de contrato é o servidor público ou empregado público denominado pela 
representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, carecendo anotar em 
registro próprio todas os acontecimentos pertinentes com o cumprimento e determinará o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

• Almoxarifado:

A inclusão de materiais é visivelmente simples, devendo seguir os seguintes passos: 
primeiro logar com o usuário: nome/RG/CPF, acessando a área inclusão itens de estoque, 
clicar em Almoxarifado, em seguida no cadastro de almoxarifado, depois no Item de estoque, 
após Clicar em Incluir, preencher as seguintes informações: Almoxarifado: Selecionar Ex: 
SEAP > Digitar Número do item > Buscar item > Quantidade Mínima Distribuição e por fim 
deve selecionar o campo “Gravar”.

Caso algum destes passos apresente problemas o GMS fornece um canal de 
suporte, através do telefone e por e-mail, o que facilita a adaptação, por exemplo, do setor 
de compras na instituição pública analisada, o qual está em constante evolução advinda das 
mudanças das legislações sobre licitações e compras. Este processo de gestão faz com 
que o perfil do departamento de compras passe a realizar etapas de atividades distintas, 
que estão apresentadas resumidamente no quadro 1.
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Passos Características

1. Recebendo o Pedido de 
Compra

Ao receber o pedido de compra, o servidor responsável deverá 
conferir a requisição de materiais, devendo neste contar o objeto/
serviço de maneira clara e concreta, ele deve ser feito no sistema 
das instituições públicas, a motivação justificando a solicitação 
deve ser clara e objetiva.

2. Cotações de Preços

Seguindo a normativa o responsável pela cotação fará ampla 
pesquisa de preços, soma-se a essa Imprensa Nacional (IN), 
a consulta ao Banco de Preços (BPS) e Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais (SIASG) para os itens 
apontados no Tópico I.

3. Inserindo no GMS

Neste passo deve ser acessado o site do GMS e selecionar a 
opção central de segurança. Ao logar deve se dirigir para etapa da 
fase interna, selecionar pesquisa de preço; “Planejar” e a seguir 
aparecerá a opção de incluir. Nesta nova janela os seguintes 
dados devem ser informados: Órgão GMS coloque instituição 
pública correspondente; Motivo da Pesquisa vai depender do 
processo:
-Campo Pregão: Compor Banco de Dados/ Licitação;
Campo Dispensa: Dispensa; e
Campo Registro de Preços: Processo de Registro de Preço
Data máxima de retorno:
Campo Pregão/Sistema de Registro de Preços: 15 dias; e
Campo Dispensa: 07 dias.

4. Enviar Aviso Pesquisa 
de Preço ao Fornecedor

Passos para enviar ao fornecedor: Fase Interna - Pesquisa de 
Preço - Enviar Aviso Fornecedor. Na tela que aparecerá deve ser 
digitado o número da pesquisa, em seguida clicar no ícone enviar, 
selecionar os fornecedores ou a opção selecionar todos e por fim 
clicar em enviar.

5. Solicitação de Compra Ainda na guia fase interna deve ser seguidos os seguintes 
passos: Fase Interna - Solicitação Compra/Licitação - Manter/
Avaliar Solicitação - Incluir
A tela seguinte pedirá:
Protocolo AAX:
- Critério de preço:
-Menor Valor: para as dispensas, inexigibilidades e pregões.
- Média Ponderada: para os pregões; Como exemplo, 
podemos citar a aquisição de medicamentos e de material 
médico hospitalar;
- Tipo de solicitação:
Dispensa: para as contratações diretas, dispensas ou 
inexigibilidades;
Processo de licitação: para os pregões eletrônicos (SRP ou 
normais)

6. Vincular Dotação 
Orçamentária

Para este passo o caminho a ser seguido é: Fase Interna - 
Solicitação Compra/Licitação - Info. Dotação Orçamentária (NOVO)

Quadro 1 - Etapas do Processo de Compras.

Fonte: Adaptado do: Manual GMS, 2022.

A gestão pública não está imune de modificar seu modus operandi, pois, cabe a ela se 
adaptar as mudanças estipuladas por órgãos superiores e cumprir com a responsabilidade 
de fornecer serviços públicos, tendo que lidar com um ambiente dinâmico, turbulento e 
com limitações orçamentárias. Nenhuma organização está imune a tais obstáculos, 
principalmente quando o assunto envolve a obrigatoriedade da transparência.
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2.3  Compliance nas Práticas da Gestão Pública
As determinações de Compliance no âmbito da gestão pública propicia à obtenção 

de condutas amparadas a moralidade, pela lisura no agir público e pelo escorreito exercício 
da função pública. (CARVALHO; et al., 2019). No que diz respeito, a Lei 13.303/2016, 
regulamentada pelo Decreto n.º 8.945/2016, diz respeito à observância de requisitos 
mínimos de transparência, um dos pilares do Compliance, com o intuído de combater 
e minimizar todos os tipos de infrações seja elas administrativas ou penais fortemente 
influenciados por um fator ético e valorativo no agir administrativo. (CARVALHO; et al., 
2019).

Atualmente, as diretrizes de Compliance se consolidam cada vez mais na gestão 
pública, pela adoção de uma sólida mudança de cultura comportamental. (COELHO, 
2017). Dessa forma, a determinação de integridade e Compliance no GMS são simples, 
pode ser considerada quando uma organização está em conformidade, cumpre as leis 
e regulamentos, passa a assumir notoriedade principalmente ao sistema financeiro para 
evitar descumprimento de leis, fraudes e ações de corrupção.

Machado (2018) diz que estar em conformidade também significa adotar as normas 
éticas que devem estar atreladas em todos os procedimentos internos e externos a fim de 
preservar a integridade nas organizações. A ética ensina como se deve proceder de acordo 
com os princípios que descrevem o que é certo ou errado. Ética do serviço público implica 
em responsabilidades individuais e institucionais. (BOWMAN; WEST, 2015).

Para Lawton; Rayner e Lasthuizen (2013) lidar com questões éticas é um desafio 
diário para quem trabalha em organizações que prestam serviços públicos. De tal modo, a 
Ética e Compliance na gestão do setor público ilumina as decisões práticas tomadas pelos 
seus gestores.

Muito embora a noção de ética esteja ontologicamente atrelada ao cumprimento 
de leis e normas, essa vinculação representa um fator ético e valorativo, e estabelece 
condições equitativas dentro e fora das organizações. (MACHADO, 2018).

3 |  METODOLOGIA
Os procedimentos metodológicos desta pesquisa possuem natureza qualitativa, 

desenvolvidos a partir de evidências operacionalizadas por meio de entrevistas e 
participação em reuniões sobre o desenvolvimento da implantação do GMS.

A pesquisa qualitativa se fez presente, pois, pode ser considerada interpretativa pela 
interação comunicativa entre os indivíduos, tentando a compreensão de um determinado 
acontecimento. (BEUREN, 2008; LEFÈVRE; LEFÈVRE 2009).

Considerou-se como pesquisa descritiva e exploratória devido à proporção de 
esclarecimento sobre mudanças de procedimentos de uma determinada amostra, além 
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de proporcionar um panorama real acerca de um determinado assunto. (OLIVEIRA, 2000; 
GIL, 2007).

A coleta de dados realizou-se por meio de entrevistas semiestruturadas, de modo a 
permitir o acesso às informações necessárias, com o intuito de proporcionar esclarecimentos 
sobre o tema abordado. (GIL, 2007).

As entrevistas foram realizadas como uma amostra não probabilística por 
conveniência, onde foi escolhido pessoas, por julgá-las bem representativas da população. 
A amostra se consolidou em 13 participantes do processo de implantação de Sistema do 
GMS de três Instituições Públicas. Desta maneira, foi possível fazer a coleta de dados.

Na sequência, os discursos dos entrevistados foram transcritos na modalidade, 
Word, e posteriormente considerados e transportados para o software do NVIVO10, 
para fazer a avaliação qualitativa dos dados coletados, assim evidenciando as figuras 
agrupadas, chamadas Tag Clouds (nuvem de palavras), categorizando as unidades 
amostrais em grupo. No entender de Hair Junior et al. (2005), o agrupamento de palavras 
auxilia esclarecer a amostra conforme as suas características. Como um dos atributos 
da pesquisa qualitativa, inseriu-se a análise do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), para 
retratar uma opinião coletiva de uma pessoa coletiva, redigida na primeira pessoa do 
singular. (LEFÈVRE; LEFÈVREL, 2009).

Ainda, inseriram-se as abordagens das metodologias, quantitativa, devido sua 
natureza prática, técnica e numérica, emolduradas para direcionar o caminho metodológico. 
(GIL, 2007; BEUREN, 2008). Durante a entrevista, a condição de complexidade foi abordada, 
onde o entrevistado teve a opção de identificar a classificação das variáveis, partindo do 
pressuposto um (1) sendo de maior complexidade e seis (6) de menor complexidade, no 
entanto 3 dos participantes não puderam responder, pois não lidam com todas as variáveis 
propostas. No quadro 2 encontram-se as variáveis utilizadas nesta pesquisa quantitativa.

Variáveis Avaliação do grau de complexidade
Cadastro de Fornecedores

 Número um (1) será para maior 
complexidade
 Número seis (6) para menor complexidade

Catálogo de Itens
Registro de Preços
Fase Interna e Externa de Procedimentos 
Licitatórios
Gestão de Contratos Administrativos
Almoxarifado

Quadro 2 - Variáveis do Sistema GMS

Fonte: Adaptado do: Manual GMS, 2020.



 
Ciências sociais aplicadas: Estado, organizações e desenvolvimento regional 2 Capítulo 5 73

4 |  ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
Após, ter sido elaborada a descrição da fala dos entrevistados, foi realizada a 

análise descritiva dos dados fornecidos pelos entrevistados. E por último apresentou-se 
os resultados da análise do discurso do sujeito coletivo dos clusters gerados pelo software 
NVIVO10.

4.1 Visão Geral dos Resultados
As avaliações da implantação do GMS foram realizadas com 13 envolvidos com a 

gestão. Observa-se o perfil dos gestores na tabela 1.

Bloco do Perfil Participantes %
Gênero Sexo masculino 8 61,54%

Sexo feminino 5 38,46%
Total 13 100%

Escolaridade Graduados em Administração 6 46,15%
Graduados em Ciências Contábeis 3 23,08%
Outros 4 30,77%
Total 13 100%

Idade Homens
entre 35 a 45 3 23,08%
entre 46 a 56 5 38,46%
Mulheres
entre 25 a 35 3 23,08%
entre 36 a 56 2 15,38%
Total 13 100%

Tabela 1- Perfil dos Gestores

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

As informações adicionais foram atribuídas em relação ao departamento que se 
encontram os entrevistados, a atividade exercida por cada um dos gestores e a variável 
mais complexa para cada setor, estão apresentadas no quadro 3.
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Gestor Departamento Atividade Variável mais complexa
E –1 Compras Diretor de Materiais e Licitações Catálogo de itens
E –2 Compras Gerenciamento de Exportação Catálogo de itens
E –3 Compras Gerenciamento das Dispensas Cadastro dos fornecedores
E –4 Contabilidade Elaboração de Informações Contábeis Cadastro de fornecedores

E – 5 PROAD
Análise e acompanhamento de 
procedimentos operacionais e 
administrativos e licitatórios

Fase interna e externa de 
procedimentos

E – 6 Controladoria Gestão e controle interno de medidas 
operacionais e administrativas

Fase interna e externa de 
procedimentos

E – 7 Controladoria Apoio a decisão orçamentária Fase interna e externa de 
procedimentos

E – 8 Compras Matérias e serviços Cadastro dos fornecedores

E – 9 Credenciamentos Contratação de funcionários
Fase interna e externa de 
procedimentos

E – 10 Compras Controle de compras funcionais Cadastro dos fornecedores
E – 11 Financeiro Controle financeiro e orçamentária Cadastro de fornecedores
E – 12 Contabilidade Manutenção de certidões Cadastro de fornecedores
E – 13 Compras Matérias e serviços Catálogo de itens

Quadro 3 – Informações Adicionais

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022.

Após a obtenção de dados, foi realizado o teste de frequência de palavras para 
cada um dos clusters identificados neste estudo, que possibilitou elencar as palavras mais 
utilizadas nos discursos dos GESTORES a respeito da implantação do GMS. A nuvem de 
palavras do cluster1 pode ser observada na Figura 1.

Figura 1- Nuvens de Palavras GMS

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022.

O sistema GMS se tornou obrigatório por força da legislação governamental e, sendo 
considerada uma ferramenta imprescindível da gestão de compras do processo licitatório 
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das instituições públicas. No olhar de Batista; Maldonatto (2008) inovações nas práticas de 
gestão de compras têm a finalidade de reduzir seus custos internos de manutenção, que 
aliado à difusão da informação e do conhecimento pode trazer vantagem competitiva para 
garantir a realização dos seus objetivos estratégicos.

Tendo em vista, que na figura 1, as palavras mais destacadas nesta nuvem foram, 
Cadastro; Gestão; Materiais; Serviços; Empresas; Estado; Decreto; Compras; 
Fornecedores; Obrigatório; e Contabilidade. Todas essas palavras robustecem o 
entrosamento do abrangente cenário que compõem as compras públicas.

No ponto de vista de E4 e E11, os documentos da contabilidade também são muito 
importantes para a implantação do GMS,

“para validar o GMS na gestão pública foi preciso primeiramente fazer um 
cadastro qualificando e validando a instituição, com documentos contábeis 
como o Balanço Patrimonial atualizado, estatuto, e principalmente as certidões 
da esfera Federal, Municipal, do FGTS e do Ministério do Trabalho, inclusive a 
Declaração da não utilização de mão de obra infantil”. (E4).

Corroborando com E4 e E11, ressalta E13 que:

“as informações contábeis e as certidões negativas exigidas por lei, são 
atribuições que a contabilidade pode oferecer, para que a transparência, o 
compromisso com a conformidade das legislações, normas e regulamentos, 
seja decorrente na contratação de compras na gestão públicas”. (E13).

Ainda, E13 disse que “para gestão pública realizar algum serviço corroborado pelo 
Estado, é imprescindível estar com o cadastrado validado e, estar em conformidade com 
as normas éticas de conduta dos servidores públicos”.

Apesar dos avanços ocorridos nos últimos anos, E1 e E13 estabeleceram 
que as compras representam uma das áreas mais complexas de gestão, devido a sua 
representatividade na interação organizacional. O uso adequado do poder de compra do 
Estado torna essa atividade estratégica e imperativa que movimenta a gestão Pública.

O GMS segundo E1, tem sido destaque pelo enforcement estabelecido pelo Governo 
do Estado, pela necessidade de expandir o escopo de sua capacidade de compras. Para 
E3 o Governo do Estado através do sistema de GMS tem por finalidade centralizar as 
compras públicas, para ter um melhor planejamento e controle, estruturado por órgãos 
legislativos, sistemas orçamentários, informações contábeis e, gestão de compras.

De acordo, com os depoimentos de E1, E2, E3, E5, E10 e E13, a implantação do 
GMS iniciou no auge da pandemia, com algumas demandas de compras realizadas por 
conjunto de procedimentos administrativos que chamamos de ‘licitação’, de acordo com as 
exigências e, os apontamentos do Tribunal de Contas a respeito da utilização do sistema 
GMS. Nos relatos de E13, o GMS inicia com a elaboração de uma licitação.

Entretanto, nas observações de E1, E2 e E3 a atividade de gestão de compras e 
materiais do setor público tornou-se mais trabalhoso e repetitivo na sua implantação, isto 
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porque, no momento de buscar a realização de compras confrontamos com tecnologias 
emergentes, aumento da diversidade e escolha de produtos e, a crescente ênfase na 
qualidade e melhor valor e, não simplesmente encontrar o menor preço.

De acordo com Almeida (2018), a legislação sobre as compras no setor público 
é bastante vasta, abrangendo leis e normas específicas para as licitações, que está 
diretamente relacionada à demora nos processos. “O GMS teve o seu ponto de partida com 
a legitimidade e regularidade cadastral da própria gestão pública”, disse E4. “Compondo as 
complexidades técnicas do sistema, os gestores de compras públicas, são cada vez mais 
convocados para equilibrar essa dinâmica”, afirma E2. Além disso, E1 e E4 ressaltaram que 
a tensão acirrada da concorrência socioeconômica, frente a fornecedores do GMS, surge 
pendências conflitantes, frente às regularizações de certidões, reflexo de uma estrutura 
limitada dentro da empresa.

Figura 2 – Nuvens de Palavras Cadastro de Fornecedores

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022.

Observa-se na figura 2 que as palavras relevantes do discurso dos entrevistados 
que envolvem o cenário do cadastro de fornecedores no GMS são: Empresas; Sistema; 
Compras; Serviços; Processo; Decreto; Estado; Gestão; Obrigatório; Dificuldade; e 
Treinamento. Entre as etapas a serem implantadas no GMS, o cadastro de fornecedores 
é indispensável, pois, abrange o gerenciamento de informações empresariais, materiais 
e de serviços. Atualmente, o cadastro de fornecedores está sendo automatizado, e 
as informações a serem inseridas exigem muito empenho dos gestores. No pensar de 
Braga (2006), o fornecedor passa a ser envolvido diretamente no processo de compras, 
oferecendo materiais e serviços a serem adquiridos.

Do ponto de vista de gestão operacional do GMS, as informações inseridas são 
estratégias, que servem para medir e controlar a eficiência e eficácia da gestão de compras 
púbicas. No pensar de E10, “o sistema GMS é uma ferramenta que proporciona ter um 
escopo de fornecedores pré-qualificados muito mais abrangente do que era antes elaborado 
em planilhas”.
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Corroborando com o assunto os comentários de E1, E2, E8, e E10 elucidam que 
no andamento do cadastro precisa de uma série de documentações para dar o direito de 
participar da licitação e, às vezes a emissão desses documentos se torna muito difícil de 
ser obtidos. De acordo com E1, “uma das grandes dificuldades de implantação do GMS, é 
que os fornecedores estejam cadastrados com uma situação de cadastro válido.”

Ademais, nota-se na figura 2 que as palavras que envolvem o cadastro de 
fornecedores, focalizam o ambiente de mudanças na gestão de compras públicas. Neste 
contexto, E3 ressalta a importância do Sistema do GMS para assegurar a transparência, 
evitar fraudes, bem como, efetivar a eficácia do controle interno e externo.

Figura 3 - Nuvens de Palavras Fase Interna e Externa de Procedimentos Licitatórios

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022.

Apontamentos pelos entrevistados destacam-se as seguintes palavras: Interna; 
Processo; Empresas; Credenciamento; Treinamento; Sistemas; Licitação; Manual; 
e Dificuldade, representando o enfoque da atividade estratégica do sistema do GMS no 
setor de credenciamento da gestão pública. No discurso de E2, bem como E13, a etapa da 
fase interna e externa de procedimentos licitatórios é necessária atender de forma eficiente 
as demandas de contratação da sociedade interna, bem como da externa. E8 disse que 
considera a fase externa mais fácil que a interna, pois, é o momento posterior a publicação do 
edital e que após poucos passos, é realizada a homologação, em contrassenso E9 afirmou 
que encontrou dificuldades em realizar a homologação, não podendo dar seguimento ao 
processo, não somente isso, mas nos relatos de E9 e E2 foi enfatizada a dificuldade de dar 
cumprimento em outras etapas do GMS. “Na verdade, é um processo trabalhoso e muito 
repetitivo por ainda não conhecer bem o sistema.”

A Lei n.º 14.133/2021 alterou os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais 
anteriores, abordando o inciso XLIII de seu artigo 6.º, o credenciamento é um “processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens.” (BRASIL, 2021).

Na fala E13, “a determinação do procedimento de credenciamento como fidedigna 
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alternativa (hipótese) de utilizar o modo licitatório inexigibilidade, diminuiu as inseguranças 
durante as tomadas de decisões por parte dos gestores públicos.”

Porém, E9 disse que na gestão pública a contratação por inexigibilidade no 
credenciamento, ainda é um desafio, porque precisa ter mais empresas com o cadastro 
validado no GMS. E continuando, E9 fez uma crítica sobre a existência da dificuldade de 
homologar a licitação, ou seja, declarar como válida no procedimento licitatório. Isto porque, 
até este momento o GMS não oferece possibilidade de homologar mais de uma empresa. 
No entender de E13, esta dificuldade pode estar atrelada pela falta de padronização no 
sistema GMS.

Ademais, E9 afirmou que “no cenário da atividade de credenciamento ainda não dá 
para dizer se trouxe benefícios, se está sendo proveitoso, pois, alguns processos licitatórios 
ainda não chegaram até a finalização.”

Por sua vez, E13, disse que essa ocorrência inibe a participação dos interessados 
na modalidade licitatória, e lembra que pode ser que haja neste caso restrições inerentes 
ao regime dos contratos da gestão pública.

Contudo, no discurso de E1, E3, e E13 ficaram evidentes que o uso do sistema 
GMS para contratação de compras públicas já é uma realidade intensificada desde o ano 
de 2020, em razão da pandemia do COVID-19.

Para Nobrega e Torres (2020), é necessária certa dose de inovação inspirando-se 
em práticas já experimentadas, importando aquilo que deu certo e adequando a realidade 
da gestão pública brasileira. Este entendimento vem corroborar com o que afirma E9, “o 
manual e treinamento não foram suficientes para realizar o andamento das etapas no 
sistema do GMS, mas eu continuei manuseando e, com a minha experiência adquirida em 
outras portabilidades, outras severidades, consegui avançar outras etapas do sistema do 
GMS.”

Essa afirmação contribui para dar autenticidade a Boog (2007) sendo que ele 
declara que “o treinamento é uma atividade chave para o sucesso de uma organização, 
os colaboradores precisam aprender novas habilidades e exercer melhor as que já sabem 
para participar construtivamente das atividades organizacionais.”
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Figura 4 – Nuvens de Palavras Catálogo de Itens

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022.

De acordo com o discurso dos entrevistados, nota-se na figura 4 as palavras 
destacadas no catálogo de itens: Fornecedor; Catálogo; Compras; Trabalhoso; 
Complexidade; Repetitivo; e Controle, revelam um conjunto de procedimentos 
necessários para definir satisfatoriamente a gestão de materiais e serviços a serem 
adquiridos ou contratados pela gestão pública. Atualmente, grandes partes das inclusões 
de informações de compra de materiais estão sendo feitos por sistemas de tecnologias de 
acesso pela internet. (NOBREGA; TORRES, 2020). Na verdade, as recentes mudanças 
tecnológicas e mercadológicas, surgiram pela defasagem do formato tradicional de 
licitações e contratações, com seu caráter nitidamente analítico, burocrático e detalhista, 
aumentando as dificuldades do sistema de compras governamental brasileiro. (FIUZA et 
al, 2012).

Iniciando as argumentações E2 disse que “é no catálogo de itens que permite 
selecionar adequadamente os códigos de materiais e serviços”. Neste mesmo sentido 
argumentativo apoiando o discurso anterior E1 e E13 relataram que no sistema do GMS o 
catálogo de itens permite ao usuário, a facilidade, de realizar suas consultas de acordo com 
as características e especificações do item a ser adquirido.

Porém, disse E2 que:

“inicialmente notamos a dificuldade em relação a um programa que deveria ter 
vindo para ajudar, todavia não é isso que está acontecendo [...] Nós estamos 
com um processo de descrição, um jeito de descrever os itens de uma forma 
tão detalhada, que prejudica o andamento de qualquer trabalho pelo tempo 
que é gasto para fazer a inclusão dos itens.”

O E2 ainda reforça sua fala dizendo “cada vez que faz a inclusão de um item é 
preciso clicar em menor preço, para poder passar para outra etapa, ou seja, ele é bem 
complicadinho mesmo.” Além disso, E2, afirma que “para cada item, é preciso ir lá e fazer 
de novo o cadastro do fornecedor.” Neste mesmo contexto, E13 disse que “às vezes 
nos deparamos no GMS itens sem o código de material, ou com a descrição errada, ou 
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incompleta.”
Para E2, bem como E13, estas dificuldades encontradas no sistema operacional do 

GMS interferem diretamente no tempo que está sendo utilizado para realizar a compra na 
gestão pública, além de afetar a celeridade da etapa seguinte.

De tal modo, é preciso consentir que algumas mudanças de sistemas tecnológicos 
precisassem de ajustes. Ressaltamos que o trabalho de catalogar itens é uma arte. (FIUZA 
et al., 2012).

Pelo efeito de ter conhecimento das etapas do GMS, todos os entrevistados, 
observaram que é preciso sempre ajustar o sistema conforme as necessidades que surgem 
no dia a dia das compras públicas.

Os propósitos essenciais de compras do setor público “devem ser identificadas 
e avaliadas, uma vez que os objetivos principais de compras é suprir com os materiais 
ou serviços necessários, em quantidades e qualidades certas, a preço adequado, e no 
momento certo.” (ALMEIDA; MALDONATTO, 2008, p. 687).

Dito isto, cabe lembrar que com a implantação do sistema GMS, todos os gestores 
da linha de frente a cada etapa concluída estão adquirindo enormes experiências e 
compartilham entre os seus colegas as dificuldades, quando identificam onde está a 
solução do problema, disseminam o modo de como faz para solucioná-lo.

O bom desempenho do gestor de compras públicas no entender de Batista e 
Maldonado (2008) está atrelado ao intenso entendimento da legislação de licitação, amparo 
de programas de reciclagem e treinamento constante, para que haja pro atividade em suas 
atividades.

Todavia E1 e E2 ressaltam que há escassez de pessoal no setor de compras, o que 
acaba prejudicando o desempenho de todo o processo.

A seguir, apresentam-se as variáveis de acordo com o grau de complexidade no 
Sistema GMS determinada pelos gestores. Observe a tabela 2.
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Gestores Variáveis
Cadastro de 
fornecedores

Catálogo 
de itens

Registro de 
preços

Fase interna 
e externa

Gestão 
de 
Contratos

Almoxarifado

E – 1 2 1 4 3 5 6

E – 2 2 1 5 3 6 4

E – 3 1 2 6 3 5 4

E – 4 1 3 6 2 4 5

E – 5 2 3 6 1 4 5

E – 6 2 3 5 1 6 4

E – 7 3 2 4 1 5 6

E – 8 3 1 6 2 4 5

E – 9 2 3 6 1 4 5

E – 13 2 1 4 3 5 6

Tabela 2 – Classificação do Grau de Complexidade das Variáveis do Sistema GMS

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022.

A apresentação dos interdiscursos foi identificada mediante a articulação da fala dos 
entrevistados, no contexto da complexidade de três variáveis do Sistema GMS, que mais 
se destacaram.

• Cadastro de Fornecedores:

Nesta fase não inclui somente a comunicação entre o solicitante, o gestor público 
responsável por esta atividade, mas também o fornecedor.

O gestor público deve preparar e desenvolver estratégias para as negociações e, 
ser capaz de lidar com as preocupações e dúvidas do fornecedor como, por exemplo, as 
apelações que se referem aos protestos de ações judiciais.

Ademais, lidam diretamente com os fornecedores, instruindo-os para atualizar o 
cadastro no prazo estipulado, sempre verificando as datas de vencimento das certidões 
negativas exigidas, bem como apresentação de contratos de constituição societária, entre 
outros documentos que concentram esta usualidade, fundamentais para a justificação do 
processo de seleção de fornecedores.

• Cadastro de Itens:

Entre as atividades que envolvem as etapas do sistema de GMS, o cadastro de 
itens exige um esforço maior do gestor público, decorrente das limitações estruturais da 
movimentação desta fase.

O cadastro de itens inicia com a solicitação de matérias, que precisam ser 
averiguados e incluídos no sistema, e cada vez que acontece um entrave, perde-se muito 
tempo. Esta etapa muito trabalhosa e repetitiva, porque muitos itens são identificados e, 
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precisam ser alterados os códigos para poder ser registrado.
Além disso, existe a emergência de que todos estes itens devem ser consumidos 

pela demanda da gestão pública através do processo licitatório. Assim, considera-se 
pelo pressuposto de que com o aparecimento dos problemas, os entraves estão sendo 
ajustados.

• Fase Interna e Externa de Procedimentos Licitatórios:

A gestão de compras do setor público atende a obrigatoriedade implantada pelo 
governo do Estado para inovar os processos de compras. Todavia, mesmo com treinamentos, 
o sucesso da adaptação dos gestores de compras públicas em trabalhar com o GMS advém 
de conhecimentos e habilidades que crescem de acordo com as experiências vivenciadas 
no cotidiano de suas atividades.

A fase interna de procedimentos licitatórios do sistema do GMS, também apresenta 
entraves, causados pelas limitações do sistema, que impedem de selecionar mais de um 
fornecedor, e assim, perde-se muito tempo.

É imprescindível, que as deliberações do sistema de compras na gestão pública 
sejam bem especificadas, para que os gestores não sofram com as pressões emergenciais 
de compras de materiais, ou na pior hipótese de não conseguir homologar a compra, ter 
que prorrogar ou suspender processo licitatório.

Talvez os problemas desta fase estejam no grande número de detalhamentos do 
sistema, conectados as várias modificações no processo de compras públicas. Isto posto, 
é válido ressaltar que os gestores de compras públicas desempenham um importante papel 
na fase de pré-licitação do processo de aquisição de materiais e serviços.

Para concluir, ressalta-se que as variáveis, Gestão de Contratos Administrativos e 
Almoxarifado não foram considerados variáveis de grande complexidade.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo teve como objetivo apontar fatos relevantes da implantação 

do Sistema Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS), nas instituições públicas do 
Paraná. De acordo com o Relatório de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado (TCE) 
apresentado pela unidade técnica, o Sistema GMS, tem como objetivo trazer segurança, 
economia, eficiência e transparência. (PARANÁ, 2022, p.10).

Nota-se que há discordância entre os relatos obtidos e a proposta do tribunal sobre 
o objetivo do uso do sistema, de buscar economia às compras. O setor de compras tem 
encontrado dificuldades para efetivar compras com menor preço, devido a supervalorização 
de alguns itens, em tempos de pandemia do COVID-19.

Infere-se que a eficiência e a agilidade deste sistema ainda estão em fase de 
implantação, enfrentando dificuldades na realização de lotes com vários itens tornando 
o processo demorado, pois, para cada item deve ser feito um novo processo. Em fase a 
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realidade é preciso eliminar o retrabalho de inserir repetidas vezes as informações. Por 
outro lado, a competitividade dos fornecedores ainda é um fato que não se estabilizou, 
devido à escassez de fornecedores válidos no sistema.

No que se refere a transparência, o GMS pode ser considerado uma ferramenta 
de Compliance, visto que suas informações estão em conformidade e automaticamente 
publicadas no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), servindo de controle 
para o mesmo e para a sociedade, combatendo e minimizando as infrações, fraudes e 
ações de corrupção.

Apesar das dificuldades no setor de compras, os gestores de compras públicas 
têm capacidade para se adaptar para um ambiente em rápidas mudanças advindas do 
engajamento do sistema de GMS, principalmente estabelecendo um diálogo entre o 
Departamento de Logística para Contratações Públicas (DECON) e as instituições públicas, 
fazendo com que o GMS seja usado com todo o seu potencial, trazendo benefícios para 
as instituições futuramente. Sendo assim, novos trabalhos com essa abordagem, podem 
ser realizados com o intuito de trazer novas informações contribuindo para a eficácia desse 
sistema.
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